Presidéncia da Republica
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 11.707, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023

Institui o Comité para a Promocdo de Politicas
Publicas de Protecao Social dos Povos Indigenas.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA,

a9

no uso da atribuigdo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”, da Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Comité para a Promogéao de Politicas Publicas de Protegdo Social dos Povos
Indigenas, no ambito do Ministério dos Povos Indigenas.

Art. 2° Ao Comité compete planejar, articular, coordenar, propor e acompanhar agbes com vistas a
garantia dos direitos sociais e a promog¢&o do bem viver dos povos indigenas, em especial:

| - fomentar a universalizacdo e a efetivacdo do direito a educacéo escolar indigena diferenciada,
especifica, intercultural, comunitaria e bilingue e multilingue, nos termos do disposto na legislagao;

Il - viabilizar solugbes duradouras para salvaguardar a seguranga alimentar e nutricional dos povos
indigenas, respeitadas suas especificidades socioculturais, bioeconémicas, territoriais e ambientais;

lll - viabilizar a implementacdo de acdes, programas e politicas publicas destinados a garantia da
saude e do saneamento basico aos povos indigenas, em articulagdo com os 6rgdos e as entidades
competentes.

IV - elaborar planos de acado para a erradicagdo do preconceito e da discriminagdo baseada em
género, etnia, raga, cor, religido ou orientagdo sexual, com énfase na protecao dos direitos de indigenas
mulheres, criangas, idosos ou com necessidades especiais;

V - viabilizar o acesso a moradia digna, em articulagdo com o Programa Nacional de Habitagdo Rural
e outras agdes semelhantes, considerados os modos de vida, os costumes e as tradigdes dos povos
indigenas e os biomas de origem;

VI - apoiar a obtencdo de documentacgao civil e de beneficios assistenciais e previdenciarios pela
populacdo indigena, incluidos os povos migrantes e transfronteiricos, observadas as especificidades
socioculturais, linguisticas e territoriais dos povos indigenas e a legislacao;
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VII - fomentar o etnodesenvolvimento dos povos indigenas, com énfase em agdes e projetos de
infraestrutura comunitaria destinada ao uso coletivo das terras, ao lazer, ao esporte, a locomogdo, a
edificagdo de equipamentos publicos diferenciados e as formas sustentaveis de eletrificagdo, comunicacéo
e mobilidade; e

VIII - viabilizar mecanismos de refor¢o da atuagdo das forgas de seguranga publica nos territérios
indigenas que dela necessitem, atendidas as especificidades, os costumes e as tradigdes dos povos
indigenas.

Art. 3° O Comité é composto por um representante de cada um dos seguintes 6rgéos e entidades:

| - Ministério dos Povos Indigenas, que o coordenarg;

Il - Advocacia-Geral da Uniéo;

lIl - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

IV - Ministério das Cidades;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Desenvolvimento Agrario e Agricultura Familiar;

VII - Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome;

VIII - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;

IX - Ministério da Educagéo;

X - Ministério do Esporte;

XI - Ministério da Justica e Seguranga Publica;

XII - Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima;

Xl - Ministério das Mulheres;



XIV - Ministério do Planejamento e Orgamento;

XV - Ministério da Saude, por meio de sua Secretaria de Saude Indigena;

XVI - Secretaria de Comunicacao Social da Presidéncia da Republica;

XVII - Secretaria de Relagdes Institucionais da Presidéncia da Republica;

XVIII - Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

XIX - Fundacgao Nacional do Povos Indigenas - Funai;

XX - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA;

XXI - Instituto Chico Mendes de Conservagao da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes;

XXII - Instituto Nacional de Colonizagédo e Reforma Agraria - Incra; e

XXIII - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 1° Cada membro do Comité tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 2° Os membros do Comité e os respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos érgaos e
das entidades que representam e designados em ato do Ministro de Estado dos Povos Indigenas.

Art. 4° O Comité se reunira, em carater ordinario, quinzenalmente e, em carater extraordinario,
mediante convocagao de seu Coordenador ou por solicitagdo de, no minimo, um tergo de seus membros.

§ 1° O quérum de reunido do Comité é de um terco de seus membros e o quérum de aprovagéo € de
maioria simples.

§ 2° Na hipotese de empate, além do voto ordinario, o Coordenador do Comité ter4 o voto de
qualidade.

§ 3° O Comité convidara para participar de suas reunides, sem direito a voto, um representante:



| - de cada um dos seguintes 6rgéos e entidades:

a) Defensoria Publica da Uniéo;

b) Ministério Publico Federal;

c) Articulagdo dos Povos Indigenas do Brasil; e

d) Associagao Brasileira de Antropologia; e

Il - dos segmentos sociais indigenas com area de atuagéo relacionada aos temas pautados.

§ 4° O Comité podera convidar representantes de outros 6rgaos e entidades, publicos e privados, e
especialistas com notdrio conhecimento para participar de suas reunidées, sem direito a voto.

Art. 5° O Comité podera instituir grupos de trabalho com o objetivo de analisar e articular solugdes
para territérios ou povos indigenas especificos.

Paragrafo unico. Os grupos de trabalho de que trata o caput:

| - serdo compostos por representantes dos 6rgéos e das entidades de que trata o caput do art. 3°;

Il - terdo carater temporario e duragdo nao superior a cento e vinte dias; e

[l - estarao limitados a, no maximo, cinco em operagéo simultanea.

Art. 6° A Secretaria-Executiva do Comité sera exercida pela Secretaria de Articulagao e Promogao de
Direitos Indigenas do Ministério dos Povos Indigenas.

Art. 7° Os membros do Comité e dos grupos de trabalho e os convidados que se encontrarem no
Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia, € os membros e convidados que se
encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 8° A participagdo no Comité e nos grupos de trabalho sera considerada prestagdo de servigo
publico relevante, nao remunerada.



Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 18 de setembro de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.

GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Luiz Henrique Eloy Amado



